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PARECER Nº     , DE 2024.
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 975, DE 2023
De autoria do Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe “Institui penalidades administrativas para pessoas que praticarem atos de perturbação do sossego e do bem-estar público contra a população e dá outras providências.”

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 05 (cinco) Sessões Ordinárias (de 16 a 22/05/2023), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Dando continuidade, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, recebendo parecer favorável quanto ao seu mérito. 

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que seja analisado os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos que a propositura prevê sanções administrativas para pessoas que cometem ou vierem a cometer atos de perturbação do sossego e do bem-estar público, não concorrendo para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 975, de 2023.
Alex Madureira- Relator
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